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CONGRESSO NACIONAL
Gabinete do Senador Alessandro Vieira

EMENDA N© -CCJ
(ao PL 2234/2022)

Acrescente-se § 4° ao art. 96 do Projeto, com a seguinte redagdo:

B N o R TR OO

§ 4° As sangdes previstas nos incisos Il a VII do caput deste artigo
deverdo constar do Cadastro Nacional de Empresas Iniddneas e Suspensas (CEIS)
de que trata a Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.”

JUSTIFICACAO

A Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013 criou no ambito do Poder
Executivo federal o Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, que reunira
e dara publicidade as sangdes aplicadas pelos drgdos ou entidades dos Poderes
Executivo, Legislativo e Judiciario de todas as esferas de governo com base nesta
Lei. Propomos que as sang¢des de suspensdo parcial ou total de atividades, cassacao,
proibicdo de obter titularidade, proibicdo de realizar atividades e de participar de

licitacdo conste no referido cadastro, a fim de publicizar a decisao.

Sala da comissdo, 4 de junho de 2024.

Senador Alessandro Vieira
(MDB - SE)

Assinado eletronicamente, por Sen. Alessandro Vieira

Ea' Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/8844499482
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           § 4º
           As sanções previstas nos incisos III a VII do caput deste artigo deverão constar do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) de que trata a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
        
      
    
  
     
   
     
       Acrescente-se § 4º ao art. 96 do Projeto, com a seguinte redação:
        “ Art. 96.      § 4º As sanções previstas nos incisos III a VII do caput deste artigo deverão constar do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) de que trata a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.”
    
  
   <p class="align-justify">A Lei 	nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 criou no âmbito do Poder Executivo federal o Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, que reunirá e dará publicidade às sanções aplicadas pelos órgãos ou entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todas as esferas de governo com base nesta Lei. Propomos que as sanções de suspensão parcial ou total de atividades, cassação, proibição de obter titularidade, proibição de realizar atividades e de participar de licitação conste no referido cadastro, a fim de publicizar a decisão.</p>
   
     
  
   


